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STJ julga necessidade de aviso de cessao de credito antes de acéo

Estédo em julgamento na Corte Especial do Superior Tribunal de Justica embargos de divergéncia que
visam definir quais sdo a forma e o momento adequados para fazer a notificagdo da Eletrobras quanto a
cessao dos créditos de empréstimo compul sorio sobre energia el étrica.

Eletrobras ie notifi da cessdo de credito decorrente de empréstimo compulsorio
antes da acdo de cobrangalivulgacao

O empréstimo compulsorio foi instituido para permitir a expansao e melhoria do setor el étrico no Brasil
e foi cobrado de consumidores industriais pelas distribuidoras de energia el étrica até 1993. A medida
gerou créditos, que a jurisprudéncia do STJ entende que podem ser cedidos aterceiros, por auséncia de
impedimento legal.

A parte cessionaria (que recebe os créditos da empresa cedente) pode, entéo, propor a cobrancga judicial
do valor. A discussdo na Corte Especial € aformae o momento em que a Eletrobras deve ser avisada de
gue a cessao ocorreu, tornando-a passivel de ser alvo da acdo por outro autor que ndo o credor origindrio.

No caso em julgamento, o Tribunal Regional Federal da 42 Regido entendeu que a cessionéria deveria
dar ciéncia da cessdo a Eletrobras antes de propor a cobrancajudicial. A 22 Turmado STJ manteve o
entendimento, afirmando que a propositura do cumprimento de sentenca, por si SO, ndo equivale a
notificacdo formal da devedora.

Essa € atese defendida pela Eletrobras, para quem a auséncia da notificacdo préviafere o artigo 290 do
Cadigo Civil.

Lucas Pricken/STJ
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Paraa ministra LauritaVaz, a citég jana acdo basta parainformar a cessdo de crédito
Lucas Pricken/STJ

A norma, ab mesmo tempo que diz que "a cessdo do crédito ndo tem eficacia em relacéo ao devedor,
sendo quando a este notificada", também aponta que "por notificado se tem o devedor que, em escrito
publico ou particular, se declarou ciente da cesséo feita’.

Para a empresa cessionaria, a auséncia de notificacéo do devedor arespeito da cessdo de crédito néo
pode ser alegada pelo credor quando este teve conhecimento da cessdo quando citado na agao executiva.

Ha jurisprudéncia no STJ que avanca nesse sentido, e o julgado paradigma apontado na agéo é da 32
Turma. O julgamento foi iniciado em dezembro de 2020, quando a ministrarelatora, Laurita'Vaz,
proferiu seu voto.

Nesta quarta-feira (16/6), o ministro Herman Benjamin proferiu voto-vista, mas o caso foi paralisado por
novo pedido de vista, dessa vez pelo ministro Og Fernandes. Por conta disso, a vista se torna coletiva, e
todos os membros da Corte Especial teréo acesso aos autos para andlise.

Divulgacdo

Ministra Nancy Andrighi acompanhou arelatora ao votar nesta quarta-feira (16/6)
Divulgagéo

Pro-cessionéria
Até o momento, todos os votos sobre o mérito da acdo deram razéo a empresa cessionaria. A ministra
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LauritaVVaz apontou que basta a citagéo judicial para configurar notificacéo do devedor acerca da cesséo
dos créditos, uma vez que, segundo os precedentes do STJ, afalta de comunicagéo ao devedor sobre a
cessao de crédito ndo retira sua exigibilidade.

Esse entendimento foi acompanhado pelo ja aposentado ministro Napoledo Nunes Marques em
dezembro e, nestaterca, pela ministra Nancy Andrighi e pelos ministros Jodo Otavio de Noronha e Jorge
Mussi.

"Com efeito, a partir da citagéo, o devedor toma ciéncia inequivoca da cessdo de crédito e, por
conseguinte, a quem deve pagar. Assim, a citacdo se revela suficiente para cumprir aexigénciade
cientificar o devedor datransferénciado crédito”, disse arelatora

Segundo aministra Nancy, a finalidade da notificacdo € evitar que o devedor pague adividaaquem ja
ndo € mais seu credor. Caso efetue 0 pagamento antes de saber da cess&o, estara liberado da obrigacéo.
Mas uma vez informado que o crédito foi cedido, pagar ao credor original sera medida ineficaz.

"A notificagdo do devedor cedido ndo é pressuposto de validade e tampouco de eficécia da transmisséo
do crédito, sendo esta decorréncia do negocio juridico de cessdo celebrado entre cedente e cessionario”,
acrescentou.

Lucas Pricken/STJ

Mi nistr() Herman Benjamin divergiu pelo ndo-conhecimento dos embargos
Lucas Pricken/STJ

N&o-conhecimento

Abriu a divergéncia nesta quarta o0 ministro Herman Benjamin, que integra a 22 Turma, de onde saiu 0
acordado atacado em embargos de divergéncia. Ele votou pelo ndo-conhecimento do recurso, por
auséncia de similitude fatica entre o acordéo embargado e o paradigma.

Isso porque foram proferidos em agdes de natureza distinta: um em execucdo de titulo extrajudicial,
outro em acdo de cobranca. Por isso, entendeu que o confronto trazido a Corte Especial se da entre
decisBes referentes regimes juridicos diferentes. "Né&o vejo similitude”, disse.

A ministra Laurita Vaz descartou a manifestacéo porque, no debate sobre a necessidade de que o
devedor sgja formamente notificado acerca da cessdo do crédito antes que o credor cessionario busgue
judicialmente o pgto dadivida, o rito processual escolhido devedor para cobranga nédo teriainfluénciana
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resolucao.

"Ambos os acorddos discutiram se a citagdo judicial seria suficiente para configurar notificagdo do
devedor acerca da cessdo de credito ou se seria necessaria notificagdo formal prévia, estando dissenso
suficientemente demonstrado”, afirmou.
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